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Em ato político-sindical, no Aterro do
Flamengo, entidades filiadas à CUT
reafirmam suas bandeiras de luta.
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Amaro Barcelos Lima,
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de proteção e o direito
do trabalhador de não

colocar a sua saúde
em risco.
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A segunda
morte por
tortura e
maus-tratos

Belo Monte de equívocos

Editorial Opinião

 Célio Bermann é Doutor em Engenharia Mecânica pela FEM/
UNICAMP e professor associado do Instituto de Eletrotécnica e
Energia da Universidade de São Paulo.

A recente decisão do STF ratificando
a lei de anistia promulgada em 1979 e
que coloca em pé de igualdade os
militantes políticos e os torturadores, além
de um escárnio contra a sociedade é uma
afronta contra a memória política do país.

É em todos os sentidos compreensível
que, em 1979, o movimento que conduziu
ao fim a ditadura não tenha tido força
suficiente para fazer a devida separação
entre aqueles que, no afã de restaurar as
liberdades democráticas, tenham
cometido algum tipo de delito e os
torturadores. Estes últimos, de forma
planejada, sem nenhum escrúpulo e
acobertados pelo aparato policial-militar,
assassinaram pessoas sob a guarda e
proteção do estado, sem nenhuma chance
de defesa.

O argumento que os militares usavam
na época é que estávamos em guerra
contra o inimigo interno, subversivos e
terroristas. Nós, militantes, replicávamos
que, se isto era verdade, por que não se
fazia uso das convenções de Genebra que
protege os prisioneiros de guerra e
preserva suas vidas?

O que é certo é que perdemos mais
uma batalha. Outros países da América
Latina conseguiram rever suas leis de
anistia e mandaram alguns torturadores
para a prisão, somente no Brasil se cria
mais uma dívida com o seu povo, seu
passado e sua memória.

Enquanto isto, notórios torturadores
como Brilhante Ustra e Sebastião Curió
continuam a circular pelo país. Se algum
crime cometeram, foi “crime político”,
cuja impunidade continua a ser garantida
pelo STF.

insistência do governo de levar adiante o
projeto de Belo Monte mostra que a lógica
técnica e econômica cedeu o lugar à obses-

são. Com graves consequências que não se restrin-
gem às populações indígenas e comunidades ribei-
rinhas do rio Xingu. Elas serão também sentidas nos
bolsos de todos nós, consumidores de eletricidade.

O espectro do "apagão" parece ser a única justifi-
cativa para a construção dessa usina.
Entretanto, ela também aponta o
modelo de desenvolvimento que se
quer dar à região amazônica e ao
nosso país. A energia a ser produzida
pela usina não será utilizada para
aliviar a pobreza e incorporar uma
parcela da população que sempre
esteve excluída das benesses do con-
sumo. Ela será destinada a satisfazer
a demanda de grandes grupos
mínero-metalúrgicos na perpetuação
do modelo que se apropria dos recur-
sos naturais e das águas dos rios da
região para produzir bens de baixo
valor agregado e de alto conteúdo energético para
exportação. A isso chamam de desenvolvimento. E a
que custos?

As tentativas de reduzir as consequências socio-
ambientais da obra, com a operação a fio d'água, isto
é, sem um grande reservatório capaz de regular a
vazão, apenas trouxeram mais problemas e propor-
cionaram uma sucessão de equívocos, técnicos e
econômicos. Belo Monte foi superdimensionada. A
capacidade de 11,2 mil MW só estará disponível
durante três meses do ano. Nos meses de setembro
e outubro, quando o rio Xingu fica naturalmente mais
seco, a capacidade instalada aproveitável da hidre-
létrica não será maior do que 1.088 MW médios.

CÉLIO BERMANN
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O resultado é que a energia terá um preço elevado.
A definição pelo governo do preço-teto em R$ 83 por
MWh, além de já ter afugentado potenciais inves-
tidores (Odebrecht e Camargo Corrêa, que consti-
tuíam um consórcio, já abandonaram a disputa do
leilão), somente será assegurada por meio do aporte
do Tesouro Nacional, isto é, de nós, contribuintes.

Outro equívoco: o custo do empreendimento
passou dos iniciais R$ 4,5 bilhões para os atuais R$
19 bilhões. As empresas envolvidas com as obras

(empreiteiras e fabricantes de equi-
pamentos), por sua vez, estimam um
custo mínimo de R$ 30 bilhões. O
BNDES se dispõe a financiar 80%
do custo. Ao mesmo tempo, o banco
espera uma nova capitalização do Te-
souro para assegurar essa participação.
Assiste-se a um exercício de
engenharia financeira para viabilizar a
obra com toda sorte de renúncia fiscal
e isenções que trarão aumento despro-
porcional da dívida pública.

Apesar de todas as críticas, levan-
tadas de forma sistemática por um
painel de especialistas constituído por

diversos cientistas e professores de importantes uni-
versidades do país (disponível em http://tinyurl.com/
ykjplsu), a intenção de manter o leilão para a licitação
na próxima semana demonstra que são apenas os
interesses eleitoreiros que prevalecem.
É preciso reabrir o debate do modelo de desenvol-
vimento que queremos para o nosso país. Está na
hora de rever a concepção dos projetos hidrelétricos
na Amazônia. E abandonar aqueles que levam à
destruição de seus rios e de culturas de seus
habitantes.

• Artigo publicado originalmente na Folha de São Paulo, em 18 de abril de 2010
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Central Única dos Trabalhado-
res do Rio de Janeiro (CUT-RJ)
realizou ato de festa e de luta,

dia 1º de maio, no Aterro do Flamengo,
em homenagem ao Dia do Trabalha-
dor. Participaram do evento entidades
filiadas, movimentos sociais, parla-
mentares e a sociedade civil. Após a
concentração, perto da Rua Paissandu,
as pessoas saíram em passeata até o
placo montado perto da Rua Dois de
Dezembro, onde aconteceu o ato polí-
tico-sindical, além de apresentações de
blocos carnavalescos de comunidades
próximas, grupos de teatro, de música,
tendas temáticas e sorteios de brindes.

O presidente da CUT, Darby Igay-
ara, declara que o objetivo do evento
foi confraternizar, comemorar de ma-
neira muito alegre, dando o recado.
“Queremos mostrar para a sociedade
que nós estamos antenados, que a
CUT e os sindicatos que essa Central
representa estão no dia-a-dia da luta
política e, portanto, têm crítica e muitas
propostas para ajudar a resolver os
problemas”. Darby afirma as princi-
pais bandeiras de luta: “a redução da
jornada de trabalho, sem redução dos
salários; o novo marco regulatório do
petróleo, que o petróleo seja do povo
brasileiro, para que seja gerado mais
emprego, mais saúde com qualidade,
mais educação e cuidado com o meio
ambiente. E pelos aposentados, esta-
mos na luta pela derrubada do fator
previdenciário também. Essas questões
somadas com a redução dos juros e
pelo emprego digno são importantes.
No estado do Rio, é preciso dar aten-
ção também às questões do transporte,
da educação e da saúde”, declara.

O deputado estadual Alessandro
Molon diz que a importância deste ato
é celebrar as conquistas já alcançadas,
com os trabalhadores e trabalhadoras

Trabalhadores em
dia de festa e de luta

do Brasil e unir forças pra continuar
em outras lutas. “A redução da jornada
de trabalho de 44 para 40 horas, sem a
redução dos salários, férias remune-
radas, 13º salário. Temos que reconhe-
cer que muito conquistamos por lutas,
não foi de presente. E precisamos olhar
para frente, para as lutas que nos espe-
ram e unir forças. Organizados e con-
vencidos dos nossos direitos, nós con-
seguimos conquistar avanços importan-
tíssimos para os trabalhadores e para
as trabalhadoras do Brasil”, afirma.

A BANDEIRA DA EDUCAÇÃO

A diretora do Sinpro e coordenadora
da campanha de saúde e condições de
trabalho, Valquíria Juncken, afirma que
a sua categoria luta pela melhoria na
qualidade de vida dos professores. “Lu-
tamos na Câmara e na Alerj pela unifi-
cação das férias do professor. Ao contrá-
rio do aluno, que tem férias, o professor
não tem férias, continua trabalhando
mesmo que em partes administrativas.

E há escolas que dão férias ao professor
em períodos diferentes, então o professor
fica com período de férias muito curto.
Também queremos divulgar o nosso
trabalho com psicólogos sobre a Síndro-
me de Burnout, que é uma doença do
trabalho. Professor não é recreador, te-
mos que trabalhar com o aluno em sala
de aula. O professor está ficando doente,
agora ele é um conjunto de atividades. A
nossa luta é também por salários melho-
res, o aumento do piso salarial no
município e pela dignidade”, garante.

O presidente do Sinttel-RJ, Luiz
Antônio Silva, afirma: “hoje, a principal
bandeira de luta do sindicato é em
relação ao tele-atendimento, queremos
a regulamentação da profissão, que é
uma atividade extremamente penosa
e nós queremos melhorar as condições
de trabalho e de salário. Também que-
remos mostrar que telecomunicações
é um serviço essencial para a socie-
dade brasileira, então é fundamental
que seja de qualidade e para todos”.

O presidente do Sindicato dos Ban-
cários do município do Rio de Janeiro,
Almir Aguiar, garante: “reivindicamos a
garantia no emprego, o fim do assédio
moral, saúde e condições de trabalho. A
categoria bancária está sofrendo das
doenças profissionais. Lutamos pela
redução da jornada de 44 para 40 horas
semanais, sem a redução do salário; e
pela convenção 158, que trata do fim das
demissões imotivadas. Para os bancários,
também é importante a regulamentação
do artigo 192 da Constituição Federal,
que trata do sistema financeiro nacional”.

O militante do MRB (Movimento
de Resistência Brasileira) Antônio San-
tana, explica: “estamos na campanha
em defesa do nosso petróleo, contra a
entrega e contra o leilão, que é a priva-
tização do nosso petróleo. Nós quere-
mos que esse grande patrimônio que é
o petróleo seja dividido pelos cidadãos
brasileiros, para saúde, educação, habi-
tação, reforma agrária e para resolver
os problemas sociais do nosso povo”.

A

Evento da CUT
homenageia

trabalhadores e reúne
militantes por um Brasil
mais digno e com mais

oportunidades

Em caminhada, no Aterro do Flamengo, que reuniu trabalhadores e militantes, sindicalistas reafirmam suas principais bandeiras de luta

1º DE
MAIO

Júlia Gaspar
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Quais as principais estratégias para
prevenir acidentes no trabalho?
– A redução dos acidentes é um dos mais
fortes desafios colocados diante da
inteligência do homem. Aparentemente
a humanidade dispõe de recursos para
evitar os acidentes em função do pro-
gresso tanto científico como tecnológico,
além de farta legislação em torno deste
tema. Entretanto, continuamos a assistir
com perplexidade a perdas de vidas e
prejuízos à integridade física das pessoas.
E, pior, quase sempre a causa para a
ocorrência dos eventos não desejados é
atribuída ao fator humano.

Há uma série de técnicas visando a
identificação de perigos e riscos. Uma
das principais estratégias para prevenir
acidentes no trabalho é a aplicação da
Análise Preliminar de Riscos - APR, que
consiste em identificar eventos perigosos,
causas e consequências e estabelecer
medidas de controle. O objeto da APR
pode ser área, sistema, procedimento,
projeto ou atividade.

As empresas têm adotado essas medidas
de proteção?
– Em geral, o que as empresas fazem é
distribuir os EPIs (Equipamentos de Pro-
teção Individual), os EPCs (Equipa-
mentos de Proteção Coletiva) e cumprir
com as Normas Regulamentadoras do
MTE (Ministério do Trabalho e Em-
prego). Mas criar as oportunidades a fim
de que os trabalhadores se manifestem
sobre as condições ambientais de tra-

elebrado em 28 de abril, o dia mun-
dial da Segurança e Saúde no Trabalho
deve se constituir em um momento de

reflexão em torno das condições ambientais
de trabalho nos setores produtivos de bens
e serviços.

De acordo com o diretor do SENGE-RJ,
engenheiro da Ampla e mestre em Segu-
rança no Trabalho pela UFF, José Amaro
Barcelos Lima, é fundamental oferecer
garantias aos trabalhadores para que eles

Por melhorias na Segurança e Sa

possam opinar sobre as suas necessidades
pessoais, que podem exercer influência
na realização de suas atividades sem ris-
cos. Amaro diz que este é um princípio éti-
co que precisa ser aceito e incorporado
por empresários, movimentos sindicais,
associações de profissionais, govern-
antes, legisladores e pela sociedade civil.
“Esta é uma forma de evitar os acidentes
de trabalho”, garante.

Em entrevista, José Amaro afirma que a

redução dos acidentes é um dos mais fortes
desafios colocados diante da inteligência
do homem, aborda as principais medidas de
proteção e garante: “no mundo, cerca de 2
milhões de trabalhadores morrem anual-
mente em decorrência de acidentes e
doenças relacionadas ao trabalho; os aci-
dentes respondem por cerca de 360 mil
mortes”. José Amaro também faz um alerta:
“não é  ético o trabalhador colocar a sua vida
em risco”.

balho e exponham as suas opiniões em
torno dos riscos envolvidos nas ativi-
dades é fato raro nas empresas.

Poucas são as organizações que pra-
ticam o DDS (Diálogo Diário de Segu-
rança) antes do início das atividades,
momento em que pode se avaliar as
condições mentais e físicas dos compo-
nentes das equipes, adotando medidas
para que pessoas eventualmente com
problemas ingressem nas áreas de
trabalho e possam, inadvertidamente, não
observar os riscos existentes.

Como o trabalhador deve proceder quando
não trabalha sob condições dignas de
segurança?
– Primeiro é preciso admitir que não é
ético o trabalhador colocar a sua vida
em risco, na luta pela sobrevivência. No
mínimo é uma contradição. Acho que,
se não há condições seguras, a atividade
não deve ser iniciada, até que se controle
ou elimine os riscos existentes. Para que
isto ocorra de forma responsável e sem
atritos entre o trabalhador e sua chefia
imediata, se faz importante a Organi-
zação nos Locais de Trabalho, a fim de
dar suporte ao trabalhador de não pe-
netrar em áreas onde a presença de risco
de acidente é real.

Como fazer uma denúncia?
– Não deve ser considerada como uma
denúncia a recusa do trabalhador em
colocar a sua vida sob o risco de acidente.
É preciso que ocorra uma mudança de

conceitos por parte do empresariado,
entendendo que a busca pela diminuição
do número de acidentes está na razão
direta desse novo ambiente, onde quem
executa o trabalho deve ser ouvido em
função do seu conhecimento específico
da atividade pela qual é responsável. A
meta a ser atingida pelas empresas não
deveria visar apenas produtividade, mas,
antes, garantir que os resultados acon-
teçam em condições de trabalho que não
prejudiquem a saúde e a integridade física
dos indivíduos. Neste aspecto, os sin-
dicatos podem e devem exercer um pa-
pel importante, incorporando conhe-
cimentos específicos em torno das ativi-
dades das empresas; participar de ins-
peções nos locais de trabalho e exercitar
a interlocução entre os trabalhadores e
os patrões, sugerindo mudanças orga-

nizacionais que melhorem as condições
ambientais de trabalho.

Quais as principais dicas de prevenção de
acidentes e doenças de trabalho?
– A primeira e mais importante medida
preventiva está relacionada com uma
boa adequação entre a organização do
trabalho e a estrutura mental e física do
trabalhador. É indispensável a realização
de treinamentos para todos os trabalha-
dores, principalmente orientados para a
análise da ambiência organizacional
antes do início das atividades, identifi-
cando os riscos e adotando as medidas
necessárias e suficientes para o controle
e/ou a eliminação desses riscos.

Ainda há muitas mortes e acidentes graves
acontecidos no trabalho?
– Segundo o Departamento Intersindical
de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos
Ambientes de Trabalho – DIESAT, nos
últimos anos o número de acidentes de
trabalho no Brasil vem crescendo.
Enquanto em 2001 foram pouco mais
de 340 mil acidentes de trabalho, em
2007 este número subiu para 653 mil
ocorrências. Um aumento de 92% no
número de acidentes de trabalho. So-
mente em 2007 foram registrados 2,8
mil mortes por acidentes de trabalho
em todo o Brasil, são quase oito mor-
tes diárias. Esse crescimento no nú-
mero de acidentes de trabalho foi veri-
ficado em todos os setores econômicos
e, em 2007, sofreu influência dos aci-

Especialista garante que ainda é preciso muitas mudanças para um trabalh

C

José Amaro é mestre em Segurança no Trabalho

Júlia Gaspar
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aúde no Trabalho

estes tempos que tanto se
fala na questão da valo-
rização dos profissionais

de Engenharia, os Engenheiros
da Ampla, em decisão histórica,
ao deliberarem em Assembleia
sobre o ACT 2009/2010, deram
uma clara demonstração de que
a criação do “Valor Profis-
sional”, não é só uma questão de
cifras, mas também de senso
crítico quanto à defesa de
direitos consagrados universal-
mente e da importância de que
se revestem enquanto profis-
sionais de uma empresa de
prestação de serviços essencial-
mente técnicos, que depende da
inteligência dos seus emprega-
dos com conhecimentos especí-
ficos em Engenharia.

Esta atitude dos Engenheiros
da Ampla também pode ser
classificada como uma tomada
de decisão de profundo amadu-
recimento profissional e, porque
não dizer, de visão sócio-política,
baseada na ambiência organiza-
cional do presente, porém
indubitavelmente projetada para
um futuro condicionado às
mudanças que naturalmente
ocorrerão no país pela sua evo-
lução positiva nos aspectos
econômicos e financeiros, bem
como em função dos avanços
tecnológicos que estão aconte-
cendo com muita rapidez, exi-
gindo dos profissionais de Enge-
nharia constante atualização dos
seus conhecimentos técnicos,
que são utilizados em benefício
do desenvolvimento da empresa.

Uma decisão
que fortalece
os Engenheiros
e o SENGE-RJ

N A forma ordeira e democrática
como transcorreu a Assembleia
que deliberou sobre o ACT 2009/
2010, deu respaldo ao SENGE-
RJ para mobilizar os recursos
Jurídicos necessários, que ga-
rantiram o reconhecimento por
parte do MPT, de que tudo o que
havia sido aprovado pelos Enge-
nheiros da Ampla era legítimo.

Sobre a jornada de trabalho,
é importante que os Engenheiros
da empresa não se deixem
influenciar pelas pressões e
outras questões periféricas,
mantendo a unidade e a espe-
rança por uma decisão favorável
da Justiça Trabalhista na susten-
tação de direitos adquiridos ao
longo do tempo de trabalho e pre-
sentes em cláusulas de ACTs
anteriores. Em demandas judi-
ciais como a que ora se desen-
volve entre o Sindicato e a Am-
pla, a perseverança e a paciência
são fundamentais para que não
se tome decisões precipitadas
que podem acarretar prejuízos
irrecuperáveis para a categoria
dos Engenheiros.

A assessoria jurídica da Am-
pla, em mais uma tentativa de-
sesperada para atrasar o julga-
mento do mérito do processo da
Jornada de Trabalho, está re-
tendo indevidamente os autos
desde novembro de 2009, fato
que motivou a expedição de
mandado de busca e apreensão.
Além disto, o SENGE-RJ
pretende representar na OAB
em face deste advogado, ante a
retenção abusiva dos autos.

AMPLA

José Amaro Barcelos Lima

dentes sem Comunicações de Aciden-
tes de Trabalho (CAT), registrados por
meio do nexo técnico epidemiológico.

Segundo dados do governo federal,
os acidentes e doenças do trabalho
custam, anualmente, R$ 10,7 bilhões aos
cofres da Previdência Social, através do
pagamento do auxílio-doença, auxílio-
acidente e aposentadorias.

É sempre importante lembrar que
estas estatísticas de acidentes de trabalho
refletem somente os acidentes registra-
dos pela Previdência Social. Estima-se
que ainda haja, no Brasil, uma alta taxa
de sub-notificação de acidentes de
trabalho.

No mundo, cerca de 2
milhões de trabalhadores
morrem anualmente em
decorrência de acidentes
de trabalho e doenças re-
lacionadas ao trabalho; os
acidentes respondem por
cerca de 360 mil mortes.

Qual o setor com mais
acidentes graves e mor-
tes?

– Conforme dados
do Anuário Estatístico
da Previdência Social,
em 2007 ocorreram
236,8 mil acidentes de
trabalho na indústria da
transformação e 36,4 mil
na construção civil. Es-
tudo realizado pela rede eletricitários do
Departamento Intersindical de Estudos
e Estatísticas Socioeconômicos (Dieese)
mostra que mais da metade da força de
trabalho do setor elétrico do país é ter-
ceirizada, e a incidência de mortes no
trabalho para os terceirizados chega a
ser quatro vezes e meia maior do que
para os trabalhadores próprios. Em 2008,
a taxa de mortalidade da força de
trabalho do setor elétrico foi de 32,9
mortes por grupo de 100 mil trabalha-
dores. Naquele ano, a análise segmen-
tada da força de trabalho revelou uma
taxa de mortalidade 3,21 vezes superior
entre os trabalhadores terceirizados em
relação ao verificado para o quadro pró-
prio. A taxa ficou em 47,5 para os ter-
ceirizados contra 14,8 para os tra-

balhadores do quadro próprio das em-
presas.

Entre as conclusões do estudo des-
tacam-se o nível de terceirização do
setor elétrico, na casa dos 58,3% da
força de trabalho, e o resultado obtido
com a apuração das taxas de mor-
talidade por acidente de trabalho, que
se mostraram substancialmente mais
elevadas entre os terceirizados do que
as apuradas para o segmento próprio.
O resultado permitiu concluir que exis-
te maior risco de morte associado ao
segmento terceirizado da força de
trabalho.

Quais as principais ações
sindicais para a proteção
da saúde no trabalho?
– O movimento sindical
precisa urgentemente do-
tar-se de uma estrutura or-
gânica que possibilite levar
adiante a necessária par-
ticipação nos embates
pelas mudanças sociais,
visando a construção de
uma sociedade composta
de valores éticos e justos,
além de não esmorecer na
defesa dos principais
interesses dos seus repre-
sentados, fundamental-
mente no sentido de que
sejam estabelecidas con-
dições dignas de trabalho.

Deve se tornar uma prioridade imediata
dos sindicatos investir significativamente
na informação e formação dos traba-
lhadores nos locais de trabalho.

Por outro lado, em função da glo-
balização do mundo do trabalho, os
sindicatos devem fazer uso dos requisitos
disponibilizados pelos diversos instru-
mentos internacionais, tais como as Con-
venções da OIT, o Pacto Global e outras
ferramentas relacionadas com a gestão
empresarial.

A questão da segurança e saúde no
trabalho é um tema relevante que deve
ser considerado como parte integrante
de conceitos mais amplos e inserido na
concepção tão defendida hoje pelas
organizações, de busca por um desen-
volvimento sustentável.

ho seguro e sem riscos de acidentes

Não é
ético o

trabalhador
colocar a
sua vida
em risco
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A R T E ,   P O E S I A
E   L I T E R A T U R A

 A coluna “Engenharia Cultural” é destinada a engenheiros que queiram publicar poesias, contos, crônicas, histórias de vida, ou mesmo fotos em alta resolução
(300dpi) sobre a cidade ou de denúncia social. Para participar, envie sua colaboração para: imprensa@sengerj.org.br

COMLURB: SENGE-RJ na luta pelo ACT 2010/2011

V I D A   S O F R I D A
José Amaro Barcelos Lima

E o pobre Djalma de vida tão dura,
Já nem sabe ao certo quantos filhos ele fez.
No cabo da enxada, sua amiga e parceira,
Ele sangra a terra, para plantar e colher.
E insiste em dizer: “são nove, seu moço,
Eu os vi nascer”.

De novo eu conto. Não são nove, são dez.

Com a mulher e os filhos, ele semeia a vida,
E colhe a verdade, verdade maldita,
Que faz do Djalma mais um explorado,
Nessa terra bendita.

O orvalho ainda cai, quando vejo a família
Espalhada no campo:
Alguns no meio da couve,
Outros no varal de ervilha,
Os demais recolhendo o chuchu.

O frio é intenso.
Suas roupas rasgadas, os pés pelo chão,
Dá pena de ver.
E o Djalma, coitado, trabalha feliz por pensar,
Que com a sua vida e dos seus,
Faz o Brasil crescer.

Então, me pergunto, quantos são os Djalmas,
De vida sofrida, nesse imenso País,
Sem saber que em troca
Do seu árduo trabalho,
Eles deveriam ter uma maior atenção,
Dos homens doutores que dos seus gabinetes,
Prometem e não cumprem.

Enriquecem, Djalma, com a sua desgraça.
E apenas desejam que cresçam os Djalmas,
Que trabalham calados,
Vivem calados,
Morrem calados.

Engenharia
Cultural

Ô vento!
Traga-me de volta o sabor daqueles beijos,
Retransmita-me o calor daqueles braços,
Mas ouça,
Não demore no caminho,
Venha já, venha ligeiro,
E não seja apenas passageiro.

Ô vento!
Diga-lhe que a tristeza me consome,
Que sem a luz dos olhos dela,
Sou perdido na viagem,
E sigo só,
Sem destino, sem coragem.

Ô vento!
Seja amigo deste velho
companheiro,
Não se atrase nem um pouco,
Vá voando,
E ao chegar, sem delongas vá
dizendo,
Que deixou, aqui, alguém,
Que de saudade está morrendo!

Voe vento!

Vo  Ve e n t o
Foto de Carlos Fonseca, engenheiro eletricista de Furnas

• José Amaro Barcelos Lima é engenheiro da Ampla

José Amaro Barcelos Lima

Os diretores do SENGE-RJ Olím-
pio dos Santos, Clovis Nascimento  e
Paulo Granja estiveram, dia 13 de
abril, em reunião com a presidência
da COMLURB para tratar da
participação do Sindicato nas

negociações para fechamento do ACT
2010/2011.

Foram discutidas questões de
interesse dos engenheiros, com
destaque para o piso salarial da ca-
tegoria. A conversa foi em tom sa-

tisfatório, com o compromisso da
empresa em dar prosseguimento às
negociações.

Sendo assim, a pauta com as
reivindicações dos engenheiros da
COMLURB, aprovada em assem-

bleia, foi reencaminhada à Empresa
no dia 14 de abril, juntamente com
ofício que solicita o imediato início
das negociações, bem como a
assinatura do termo de garantia de
data-base.

V  Ve n oo e t



Coluna do

A terceirização e os impactos para as
condições de trabalho no setor elétrico

terceirização da mão-de-obra
não apenas constitui-se em uma
prática recorrente entre as

empresas públicas e privadas e os
órgãos públicos, como vem ganhando
mais espaço nos últimos anos. Na
perspectiva empresarial, esse modelo
tem como justificativa a possibilidade
de potencializar a redução de custos,
em especial o custo do trabalho, e de
concentrar seus esforços na atividade
fim da empresa. Do ponto de vista dos
trabalhadores, interessa a restrição a
essa prática, dados os perversos efeitos
que ela gera sobre as relações de
trabalho, tais como: diminuição de
salários, redução de benefícios sociais,
diminuição da qualificação da força de
trabalho, jornadas de trabalho mais
extensas, deterioração das condições
de saúde e de segurança no ambiente
laboral e, ainda, desorganização da
representação sindical.

Estudo recente elaborado pelo
DIEESE analisa a terceirização no
âmbito do setor elétrico, o qual contava,
em 2008, com um contingente de
227.784 trabalhadores, dos quais
126.333 terceirizados. Entre 2003 e
2008, a proporção de trabalhadores
terceirizados do setor elétrico subiu de
28,93% para 55,46%, forte incremento
para um período de 5 anos. O nível de
terceirizações varia entre os segmentos

A

7MAIO DE 2010 EngenheiroJORNAL DO

GARANTIA PARA
O ENGENHEIRO
E A SOCIEDADE

Engenheiro, ao preencher a sua Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)
no campo referente ao Código de Entidade de Classe, anote o número 27. Desta
forma você estará repassando 10% de sua ART para o Sindicato dos
Engenheiros e estará contribuindo para que o Senge fortaleça a luta em defesa
dos engenheiros e da engenharia nacional. Acesse a página eletrônica do sindicato
(www.sengerj.org.br) e conheça um pouco mais a sua entidade representativa.

ARTART

LEI 4950-A/66

Ano Trabalhadores 
Próprios

Trabalhadores 
Terceirizados Força de Trabalho

Relação entre 
terceirizados e a 
força de trabalho 

(em %)
2003 97.399 39.649 137.048 28,93
2004 96.579 76.972 173.551 44,35
2005 97.991 89.238 187.229 47,66
2006 101.105 110.871 211.976 52,30
2007 103.672 112.068 215.740 51,95
2008 101.451 126.333 227.784 55,46

do setor, atingindo 59,9% dentre as
distribuidoras de energia, enquanto, em
empresas que desempenhavam ativi-
dades de geração, transmissão e outras,
o nível de terceirização era mais baixo
(52,6%), mas ainda superior à metade
da força de trabalho.

No esteio do debate sobre a tercei-
rização, são alarmantes os dados sobre
acidentes fatais. Em 2008, a taxa de
mortalidade da força de trabalho do se-
tor elétrico foi de 32,9 mortes por grupo
de 100 mil trabalhadores. Quando se
desagregam os dados entre os tra-
balhadores próprios e terceirizados,
observa-se que a taxa de mortalidade
é 3,21 vezes superior entre os traba-
lhadores terceirizados em relação ao

primeiro grupo. A taxa de mortalidade
ficou em 47,5 para os terceirizados
contra desproporcionais 14,8 para os
trabalhadores do quadro próprio das
empresas.

No período entre 2006 e 2008, os
dados também indicam taxas de
mortalidade substancialmente mais
elevadas para os trabalhadores tercei-
rizados: entre 3,21 a 4,55 vezes as taxas
observadas para os trabalhadores do
quadro próprio das empresas.

A comparação entre os segmentos
do setor revelou que as empresas
distribuidoras, no geral, apresentam
taxas de mortalidade mais elevadas que
as geradoras, cumprindo papel pre-
ponderante na definição da taxa de

mortalidade do setor elétrico. Observa-
se, na análise por segmento, que
também não há situação na qual a taxa
de mortalidade dentre os trabalhadores
próprios das empresas seja superior ao
grupo de terceirizados.

As taxas de mortalidade entre os
terceirizados no setor elétrico chamam
a atenção para os problemas desse
modelo de contratação no que se refere
aos riscos para o trabalhador, ainda
maiores que os já observados para os
trabalhadores do quadro próprio.
Idealmente, a taxa deveria ser igual a
zero, para todos os grupos de traba-
lhadores, mas não se pode deixar de
destacar a dimensão alcançada em
termos de deterioração das condições
de trabalho em meio aos trabalhadores
terceirizados.

A redução de custos promovida
pelas empresas não pode se dar em
detrimento da saúde e segurança do
trabalhador. A intenção deste estudo é
contribuir para ampliar a discussão
sobre os efeitos da terceirização para
além da perda de remuneração e
benefícios típicos deste processo

Para mais detalhes, encontra-se na
página eletrônica do DIEESE a
publicação Estudos e Pesquisas nº 50:
Terceirização e morte no trabalho: um
olhar sobre o setor elétrico brasileiro,
disponível para os sócios e assinantes.

Composição da força de trabalho do setor elétrico brasileiro
2003 a 2008

Fonte: Fundação Coge, Relatório de Estatísticas de Acidentes no Setor Elétrico Brasileiro 2006 a 2008
Elaboração: DIEESE.

Engenheiro,
exija

seu direito!
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público lotou o auditório do Clube
de Engenharia, dia 15 de abril, pa-
ra assistir à cerimônia de posse

da diretoria eleita do SENGE-RJ, para a
gestão 2010/13. Estiveram presentes di-
versas autoridades, trabalhadores, sindi-
calistas, políticos, movimentos sociais e
representantes de entidades represen-
tativas. Na mesa de abertura, o presidente
do Confea, Marcos Túlio de Melo; o pre-
sidente do Crea-RJ, Agostinho Guerreiro;
o presidente do Clube de Engenharia,
Francis Bogossian; o presidente da Fisen-
ge, Carlos Bittencourt; o presidente da
CUT-RJ, Darby Igayara; o deputado fe-
deral e ex-presidente do SENGE-RJ, Jor-
ge Bittar; e o presidente do SENGE-RJ,
Olimpio Alves dos Santos.

Com 78 anos de lutas históricas, os
desafios do SENGE-RJ são: avançar nas
conquistas e promover uma gestão que
organize e mobilize a categoria, compro-
metida com a renovação sindical, a igual-
dade, a democracia e o desenvolvimento
nacional.

No final da cerimônia, a comissão elei-
toral composta por Alcebíades Fonseca,
Arciley Alves Pinheiro, Luiz Antônio
Meirelles e Márcio Cazelli recebeu uma
homenagem e agradeceu aos funcio-
nários do Sindicato pelo apoio na reali-
zação das eleições.

Francis Bogossian, presidente do
Clube de Engenharia, onde aconteceu o
evento, afirma que ficou orgulhoso de re-
ceber, no Clube, a posse da diretoria eleita
do SENGE-RJ.

Jorge Bittar é deputado federal e foi
presidente do SENGE-RJ na gestão que
derrubou o autoritarismo, foi eleito para
o Sindicato dos Engenheiros no Estado
do Rio de Janeiro há 30 anos, em abril de
1980. Numa época em que existiam de-
núncias explícitas contra a humanidade,
ele ousou estabelecer alianças neces-
sárias, com participação na luta pelas
Diretas Já e pela democracia. Bittar
afirma que foi uma luta difícil, mas não
foi em vão. “O país vive um novo pe-
ríodo histórico e luta contra o projeto
neoliberal da direita brasileira, dos anos
80 e 90, que defendeu a privatização e
o desmonte do estado. Mas lutamos
contra”, afirma.

Bittar também afirma que não se pode
aceitar a remoção compulsória das pes-
soas que vivem em áreas de risco, elas
precisam ser reassentadas dignamente,
com condições de saúde e qualidade de
vida. “Somos contra a remoção de

famílias, como aconteceu na época de
Carlos Lacerda. Precisamos lutar por um
reassentamento social”, declara.

Olimpio Alves dos Santos, presidente
do SENGE-RJ, também afirma que não
é justo que utilizem as tragédias dos
desabamentos que aconteceram com as
chuvas como pretexto para remover as
pessoas compulsoriamente. “É humano
que elas tenham um reassentamento justo
e digno”. Olimpio também coloca ques-
tões a se pensar:  “O país que construímos
é o país que queremos? Podemos aceitar
tanta exclusão?  É este o país que os com-
panheiros que fundaram o Sindicato
pensaram?” Ele garante que é fundamen-
tal exigir habitação, saneamento e edu-
cação de qualidade para todos. “Temos
que lutar por um país que tenha soberania,

Na mesa de abertura, temas
como justiça social, sociedade,
democracia e mobilização

Diretoria do SENGE-RJ toma posse

nosso desafio está muito longe de se
esgotar, mas temos que dar a nossa con-
tribuição, fazer a nossa parte”, declara.

Agostinho Guerreiro, presidente do
Crea-RJ, afirma que as tragédias que o
Rio de Janeiro viveu em consequência
das chuvas foram 'tragédias anunciadas'
de muito tempo. “Falamos em cartilhas,
jornais e revistas sobre as providências
que deveriam ser tomadas e não foram”,
denuncia.

Marcos Túlio de Melo, presidente do
Confea, diz que é preciso que as Centrais
Sindicais se organizem para preparar um
país que discuta a sua perspectiva de
futuro, com desenvolvimento tecnológico
para o desenvolvimento social. “Temos
o desafio de unir, evitando retrocessos,
precisamos fazer parcerias pela luta de

um projeto nacional para toda a sociedade
brasileira”, declara.

Carlos Bittencourt, presidente da Fi-
senge, diz que é necessário debater um
projeto de desenvolvimento, sob a ótica
dos trabalhadores.

Darby Igayara, presidente da CUT-
RJ, considera que é fundamental a conti-
nuação de um projeto que leve em conta
a igualdade de direitos para todas e todos.
E que é preciso travar uma luta pelo
transporte urbano digno. “Queremos
discutir os problemas que acontecem na
nossa cidade e estado, queremos propor.
Temos uma Central Sindical que discute
os problemas da sociedade e faz propos-
tas; e o SENGE-RJ, com 78 anos, é um
Sindicato que pode formular projetos pra
mudar a sociedade”, afirma.

Presidentes dos Senges de todo o Brasil parabenizam a nossa diretoria

“A diretoria do SENGE-RJ tem grande experi-
ência na área sindical e social. O presidente
Olimpio passou também pela presidência da
Fisenge. E este é um momento importante, o
momento ideal para ampliar a força da engenha-
ria no estado e no país. Um dos parâmetros para
medir a força de uma nação também é pela quan-
tidade de engenheiros.”
• João Thomaz Araújo Ferreira da Costa,
presidente do SENGE de Volta Redonda

“O SENGE-RJ, com as personalidades que o
compõe, é a reafirmação e animação da espe-
rança de que as lutas coletivas orientadas pela
fraternidade, sob a ótica do interesse comum,
continuem vivas”.
• Valter Fanini, presidente do SENGE/PR

“A posse da nova diretoria, tendo a frente o pre-
sidente Olimpio, garante a continuidade e avan-
ços na luta histórica desse Sindicato”.
• Jorge Dotti Cesa, presidente do SENGE/SC

“Eu pude observar uma representatividade de
muita qualidade e muitos objetivos, principalmente
relativos aos interesses sociais que permeiam
todas as ações dos Sindicatos”.
• Fernando Freitas, presidente do SENGE/PE

“Os companheiros que integram a diretoria do
SENGE-RJ são profissionais experientes e que
têm claramente posições de vanguarda no mo-
vimento dos trabalhadores, a exemplo do presi-
dente Olimpio. Os sergipanos desejam pleno su-
cesso neste mandato”.
• Rosivaldo Ribeiro, presidente do SENGE/SE

“Parabenizamos a nova diretoria do SENGE-
RJ, que prioriza a organização e mobilização da
categoria, em busca de resultados positivos no
processo de renovação de seus quadros”.
• Marcia Nori, presidente do SENGE/BA

“A posse mostra que o Sindicato ainda pode cres-
cer muito. Olimpio foi presidente da Federação,

adquiriu uma experiência de outros sindicatos,
podendo acrescentar esta experiência de orga-
nização no SENGE-RJ”.
• Sebastião da Silveira, presidente do
SENGE/ES

“O SENGE-MG deseja sucesso para a gestão
do SENGE-RJ, que agora se renova. Para-
béns a todos os membros da sua diretoria e
contem sempre com a solidariedade e apoio do
SENGE-MG”.
• Nilo Sérgio Gomes, presidente do SENGE/MG

“A posse foi uma manifestação do trabalho que
o SENGE-RJ vem realizando em prol da ca-
tegoria. O envolvimento do Sindicato nas ques-
tões sociais, na defesa dos movimentos soci-
ais, na aplicação da engenharia em defesa
desses movimentos, da população mais ca-
rente é o resultado do trabalho que vem sen-
do realizado”.
• Valdemir Pires, presidente do SENGE/RO

Após a posse, a
diretoria e convidados
se reuniram para uma

animada
confraternização

Adriana Medeiros
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